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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATURÉIA- PB 

PROPOSTA DE PREÇO 

( OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA, COM tk--
FINALIDADE DE DESEMPENHAR MONITORAMENTO, PLANEJAMENTO, 
AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSESSORIA JURÍDICA, NO ÂMBITO DOS SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E GESTÃO DO SUAS, NO MUNICÍPIO DE MATURÉIA - PB. 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE OBJETO ESPECIFICAÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO/MÊS 

01 

• 

12 MESES PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE 
TERCEIROS, 
PESSOA JURÍDICA, 
COM À 
FINALIDADE DE 
DESEMPENHAR 
MONITORAMENTO, 
PLANEJAMENTO, 
AVALIAÇÃO E 
ORIENTAÇÃO DO 
GERENCIAMENTO 
DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E 
ASSESSORIA 
JURÍDICA, NO 
ÂMBITO DOS 
SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E 
GESTÃO DO SUAS, 

1  Acompanhamento 

e suporte à Gestão 

da Secretaria de 

Assistência Social; 

1 Formação 

Continuada e para 

os integrantes do 

Sistema de 

Garantia de 

Direitos; 

1 Formação 

continuada para os 

funcionários da 

rede e demais 

equipes de 

R$ 3.500.00 
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i ASSESSORIA E CONSLL I MOA 

SUAS F. JURIINCA 

NO MUNICÍPIO DE 
MATURÉIA - PB. 

trabalho 

interdisciplinar 

que integram o 

SUAS, no 

desempenho dos 

programas, 

serviços, projetos e 

e ações dos blocos 

de PSB — Proteção 

Social Básica, 

PSE- Proteção 

Social Especial, 

abarcando os 

IGD's SUAS e 

gestão do 

Programa Bolsa 

Família - PBF. 

,/ Instrumentalização 

e Regulação Legal 
11) do SUAS; 

V' Produção de 

instrumentais para 

programas, 

serviços e Gestão 

do SUAS e 

Primeira Infância; 
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i la ASSESSORIA E CONS I. I. I ( iRIA 
til:AS E JURMIC A 

,.1 Orientação ao 

manuseio e 

diretrizes sobre a 

gestão do FMAS — 

Fundo Municipal 

de Assistência 

Social, Centro de 

• 
Referência de 

Assistência Social, 

Serviço de 

Convivência e 

Fortalecimento de 

Vínculos — SCFV; 

Gestão do 1GD-

PBF -Programa de 

Transferência de 

Renda — PBF, 

orientações 

técnicas sobre uso 
1111 e aplicação do 

IGD-SUAS, 

Vigilância 

Socioassistencial; 

Rede de serviços e 

programas de 

média e alta 

complexidade, 
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Acolhimento; 

funcionamento e 

regulação do 

Conselho 

Municipal de 

Assistência Social; 

,/ Monitorar, avaliar 

IP e acompanhar à 

gestão, programas 

e serviços do 

SUAS, assim 

como, orientar o 

manuseio 

adequado dos 

sistemas 

integrantes do 

SUAS. 

i( Acompanhamento 

111
e produção de 

respostas 

vinculadas aos 

procedimentos do 

SUAS junto ao 

"Parquet" — 

Ministério Público 

e perante os órgãos 

do poder 
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i lNSLtitilJRLA E CoNSULIORIA 
SUAS E IrRIDICA 

o 
Judiciário, no que 

tange as demandas 

diretas da 

Assistência Social, 

enquanto 

consultoria 

Jurídica. 

110 ./ Prestação de 

Contas dos 

recursos federais 

no SUASWEB; 

,/ Prestação de 

Contas vinculado 

aos recursos do 

FEAS x FMAS. 

• 

VALOR GLOBAL R$ 42.000,00 (QUARENTA E DOIS MIL REAIS) 

Validade: 60 dias (sessenta dias) 

PATOS, 12 DE FEVEIRO DE 2025. 

ARAÚJO CONSULTORIA 
CNPJ.: 42.021.441/0001-10 
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SE hti F WRIDW A 

JUSTIFICATIVA 

A Política Nacional de Assistência Social - PNAS aprovada pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social, em 2004, definiu o Sistema Único da Assistência Social 

- SUAS como modelo de gestão da Política de Assistência Social. De acordo com a 

Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004 são funções da Assistência Social: 

a proteção social; a vigilância socioassistencial e a defesa dos direitos socioassistenciais, 

sendo o SUAS constituído nacionalmente pelos eixos estruturantes da gestão, do 

financiamento, do controle social e da oferta de serviços, programas e benefícios. 

Com novo modelo de gestão dessa política pública, a gestão do trabalho na 

assistência social ganha maior complexidade, de modo mais abrangente a questão dos 

recursos humanos adquire destaque especial, pois além de redundar na qualidade dos 

serviços socioassistenciais, constituem a "tecnologia básica" do SUAS, por ser urna área 

de prestação de serviços públicos cuja mediação principal é o próprio profissional. O 

trabalho da assistência social está fortemente apoiado no conhecimento c na formação 

técnica e política do seu quadro de pessoal. 

O atual estágio do processo de regulação e implementação da política de 

Assistência Social vem demonstrando níveis progressivos de sofisticação e incremento 

institucional. Desta forma, novas requisições são identificadas, demandando conteúdos e 

investimentos que contribuam para a socialização de conhecimentos e práticas que 

efetivamente qualifiquem os serviços e desenvolva a capacidade de gestão do município 

de Maturéia, PB. 

Insta informarmos que o Processo de Regulação vai desde a produção de leis 

adequadas ao ordenamento jurídico vinculado à Política de Assistência Social, como o 

acompanhamento Processual de todas as demandas do SUAS diante do Ministério de 

Desenvolvimento Social, Ministério Público e Justiça Comum do Tribunal de Justiça da 

Paraíba, assim como, diante dos Órgãos de Controle. 
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Nessa perspectiva, a capacitação e o apoio técnico na política de assistência 

social, deverá ter como princípio a educação permanente, que exige romper com o modelo 

tradicional de capacitações pontuais, fragmentadas e desordenadas, demandando, assim, 

patamares formativos progressivos, visando garantir acesso aos conteúdos básicos e 

avançados, na direção da superação de práticas profissionais conservadoras, 

potencializando o desenvolvimento de competências e atitudes orientadas pelos 

princípios e diretrizes dessa política e pelas orientações éticas e técnicas, com 

consequente difusão de conhecimentos e práticas exitosas que sinalizam intervenção 

profissional qualificada e melhoria na qualidade dos serviços e na vida de seus usuários. 

Diante do acima referido, fica evidente que é de fundamental importância a 

capacitação dos gestores, trabalhadores e conselheiros do SUAS de âmbito estadual e 

municipal de modo a qualificar e aprimorar a gestão do SUAS e a prestação de serviços 

socioassistenciais no município de Maturéia. 

O município no ato de contratação da presente Consultoria e Assessoria 

Jurídica reconhece a necessidade de promover a integração das políticas sociais de forma 

descentralizada e com foco no território, propondo parcerias como uma das estratégias de 

intervenção para diminuição das situações de pobreza e vulnerabilidade das famílias. 

Assim, as diferentes realidades exigem um assessoramento ao município de 

acordo com suas peculiaridades, para possibilitar ações mais qualificadas que contribuam 

para a superação das vulnerabilidades sociais que atingem os usuários. 

Para execução de suas atribuições o município precisa lançar mão de 

estratégias diversas, mudando paradigmas, compreendendo que existe um entrelaçamento 

de intersetorialidade e rede socioassistencial no enfrentamento das questões demandadas 

pelas políticas públicas, uma vez que estas são bem maiores e mais complexas que a 

capacidade operacional do município. 
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ARAÚJO CONSULTORIA 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PARECER JURiDICO — ASSESSORIA JURIDICA — 019/2025 

PROCESSO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

ORIGEM: SETOR JURÍDICO 

PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

,1‘ciPAL 
‘4)‘' ger 
r:Is. 
, Licitaçao tn. 

_ 

A Assessoria Jurídica do Município de Teixeira- PB., atendendo solicitação do Exmo. Sr. 
Agente de Contratação da Comissão de Licitação deste Município emite parecer sobre viabilidade 

jurídica da inexigibilidade de licitação junto a Secretaria de Administração, visando a Prestação de 
serviço de terceiros, pessoa juridica, com à finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das politicas publicas de assistência 
social e assessoria juridica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS, no Município 
de Maturéia - PB e todos os demais atos necessários para buscar o melhor direito. conforme 
solicitação nos autos, pelo que emito o seguinte parecer": 

No caso é dever da Assessoria Jurídica analisar a contratação sem licitação em razão da 

Inexigibilidade, o aviso da mesma ou edital quando for caso e ainda analisar a minuta de contrato 

e justificativa da comissão. 

Quanto à Inexigibilidade: o caso tem a finalidade de contratar com o escritório de 

advocacia: ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA, CNPJ 

N° 42.021.441/0001-10, com sede a Rua Doutor Pedro Firmino, Andar Mezanino, Sala 01 — 

Edificio Milindra Empresarial, 101, Centro, Patos, PB, para o objeto acima descrito, com 

fundamento no art. 6, XVIII e XIX da Lei 14.133/21, o qual apresentou nos autos toda 

documentação comprobatória de sua regularidade fiscal, trabalhista, qualificação técnica e 

financeira, dentro dos ditames legais. 

A exigência de realização de procedimento licitatório como providência preliminar à 

celebração de contratos pela Administração Pública tem sólidos fundamentos constitucionais. 

Entretanto, embora a exigência de licitação seja a regra geral, é certo que tal regra não é absoluta, 

comportando exceções que são disciplinadas pela legislação ordinária. 

A Inexigibilidade de Licitação enseja a celebração direta de contrato entre a 

Administração e o particular, de acordo com o que preceitua o art. 74, III, da lei 14.133/21 

c 

Praça Jose Alves da Costa Neto, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

razões já perfilhadas neste processo através do oficio de solicitação, a Administração po 

sem licitação, celebrar contratação direta. 

Fundamento Legal 

Artigos 6, XVIII e XIX e 74, III„ da Lei 8.666'93: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos 
a: 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e 
tributárias; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de 
empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidament 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Praça Jose Alves da Costa Neto, 75 - Centro- Cep: 58.737-000 CNN: 01.612.689/0001-78 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

É entendimento do conceituado auditor do TCE-PB, Sr. Flávio Sátiro Fernandes: 
... em verdade, o que .fundamenta a inexigibihdade de licitação, nas hipótese 

contratação de serviços advocatícios não é de modo alguma, a natureza singular 
da tarefa a executar. Não é, também, a notória especialização do profissional ou 
do escritório contratado. É-o, sem dúvida, a inviabilidade de competição entre 
profissionais do setor. 

Com efeito o contrato com profissionais desse ramo tem peculiaridade, que em 
torno do contrato, que em volta do contratado, as quais tornam inviável a 
competição entre aqueles. E entre tais peculiaridades ressalta, com certeza, o 
elemento confiança, que é fundamental para a escolha do advogado, que por 
particulares, quer por órgãos públicos. "('FERNANDES, Flávio Sátiro, Lições de 
Direito Administrativo. Belo Horizonte. Ed. Forum.2007.pag. 200) 

Assim, o princípio constitucional da eficiência impõe que a Administração planeje 

corretamente suas contratações, adotando medidas adequadas para reduzir os seus riscos e 

evitando pagar por um serviço que não se revele, sob o ponto de vista potencial, plenamente 

satisfatório. Com efeito, atender ao interesse público não tem a ver com a realização sempre de 

licitação, mas realiza-la quando for cabível. E, em princípio, não será cabível para contratar 

serviços técnicos profissionais especializados de natureza singular. Aliás, pelas suas próprias 

características especiais, os serviços singulares exigem que se potencialize o beneficio a ser 

obtido, em prejuízo do menor preço. 

A contratação em tela é orientada e aceita pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, 

Órgão Constitucional que tem competência de orientar e fiscalizar as Prefeitura. 

Do preço: Estima a contratação o valor mensal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 

reais), perfazendo valor global R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), por 12 (doze) meses, 

consta nos autos orçamento detalhado que expressem todos os custos unitários dos serviços, bem 

como apresentou documentação de serviços prestados em outras prefeituras com o mesmo objeto, 

o qual, verificado pelo CPL que os preços contratados estão de acordo com os do mercado. 

Quanto a Justificativa — Com arrimo no Art. 6, inciso XVIII e XIX e c/c art. 74, III, § 3, 

da Lei Federal n° 14.133/21, o secretário da pasta e a CPL bem justificou no seu oficio, o qual 

transcrevo a seguir: 

A Secretária de Assistência Social, justifica: 

A Política Nacional de Assistência Social - PNAS aprovada pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social, em 2004, definiu o Sistema Único da Assistênc 

Praça José Alves da Costa Neto, 75 - Centro • Cep: 58.737-000 1 CNN: 01.612.689/0001-78 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

Social - SUAS como modelo de gestão da Política de Assistência Social 
acordo com a Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004 são fun 
da Assistência Social: a proteção social; a vigilância socioassistencial e a defe 
dos direitos socioassistenciais, sendo o SUAS constituído nacionalmente pelos 
eixos estruturantes da gestão, do financiamento, do controle social e da oferta de 
serviços, programas e beneficios. Com novo modelo de gestão dessa política 
pública, a gestão do trabalho na assistência social ganha maior complexidade, de 
modo mais abrangente a questão dos recursos humanos adquire destaque 
especial, pois além de redundar na qualidade dos serviços socioassistenciais, 
constituem a "tecnologia básica" do SUAS, por ser uma área de prestação de 
serviços públicos cuja mediação principal é o próprio profissional. O trabalho da 
assistência social está fortemente apoiado no conhecimento e na formação 
técnica e política do seu quadro de pessoal. O atual estágio do processo de 
regulação e implementação da política de Assistência Social vem demonstrando 
níveis progressivos de sofisticação e incremento institucional. Desta forma, 
novas requisições são identificadas, demandando conteúdos e investimentos que 
contribuam para a socialização de conhecimentos e práticas que efetivamente 
qualifiquem os serviços e desenvolva a capacidade de gestão do município de 
Maturéia, PB. Insta informarmos que o Processo de Regulação vai desde a 
produção de leis adequadas ao ordenamento jurídico vinculado à Política de 
Assistência Social, como o acompanhamento Processual de todas as demandas 
do SUAS diante do Ministério de Desenvolvimento Social, Ministério Público e 
Justiça Comum do Tribunal de Justiça da Paraíba, assim como, diante dos 
Órgãos de Controle. 
Nessa perspectiva, a capacitação e o apoio técnico na política de assistência 
social, deverá ter como princípio a educação permanente, que exige romper com 
o modelo tradicional de capacitações pontuais, fragmentadas e desordenadas. 
demandando, assim, patamares formativos progressivos, visando garantir acesso 
aos conteúdos básicos e avançados, na direção da superação de práticas 
profissionais conservadoras, potencializando o desenvolvimento de 
competências e atitudes orientadas pelos princípios e diretrizes dessa política e 
pelas orientações éticas e técnicas, com consequente difusão de conhecimentos 
e práticas exitosas que sinalizam intervenção profissional qualificada e melhoria 
na qualidade dos serviços e na vida de seus usuários. Diante do acima referido, 
fica evidente que é de fundamental importância a capacitação dos gestores, 
trabalhadores e conselheiros do SUAS de âmbito estadual e municipal de modo 
a qualificar e aprimorar a gestão do SUAS e a prestação de serviços 
socioassistenciais no município de Maturéia. O município no ato de contratação 
da presente Consultoria e Assessoria Jurídica reconhece a necessidade de 
promover a integração das políticas sociais de forma descentralizada e com foco 
no território, propondo parcerias como uma das estratégias de intervenção para 
diminuição das situações de pobreza e vulnerabilidade das famílias. Assim, as 
diferentes realidades exigem um assessoramento ao município de acordo com 
suas peculiaridades, para possibilitar ações mais qualificadas que contribuam 
para a superação das vulnerabilidades sociais que atingem os usuários. Para 
execução de suas atribuições o município precisa lançar mão de estratégias 
diversas, mudando paradigmas, compreendendo que existe um entrelaçamento 
de intersetorialidade e rede socioassistencial no enfrentamento das questões 
demandadas pelas políticas públicas, uma vez que estas são bem maiores e mais 
complexas que a capacidade operacional do município. 

O Contrato contém, ainda, as cláusulas previstas no Art. 89 da Lei já citada, pelo que não 

merece qualquer correção, assim podendo ser formalizado com segurança. 
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Diante do exposto, e embasado no Art. 74, incisos III, c/c art. 6, incisos XVIII e XIX 

n°. 14.133/21, entende esta Assessoria Jurídica, que é o correto, visto que atende ao exposto 

Lei de Licitações, as Justificativas estão corretas e a proposta de Contrato enquadra-se dentro do 

que preceitua à Lei aqui apontada, pelo que o presente Processo pode e deva ter o curso normal. 

SALM MELHOR JUÍZO, ESIE É O PARECER. 

Teixeira — PB, 25 de fevereiro de 2025. 

Joacil de So a M. 
vogado 

3 P8: 23 056 
JOACIL DE 
Assessor J. 

AB/ 

.111‘115 

zco do 
.056 

czpio 
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DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Processo Administrativo n° 019/2025 

Maturéia— PB, 18 de Fevereiro de 2025. 

Vistos, etc 

11.1111 r ili M 
tvlp "Ek

c 

% 0L01 Cita. 0: 6". ,

Aprovo o DFD, Termo de Referência e aceito a justificativa apresentado pelo Secretária de 
Assistência Social, e Autorizo a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a dar prosseguimento ao 
procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a Prestação 
de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de assistência 
social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do suas, no município de 
Maturéia — PB, pelo período até 20 de fevereiro de 2025. Nos termos do Decreto Municipal n° 
002/2023 e Lei n° 14.133/2021 c/c LC 101/2000, ao Secretario de Finanças a disponibilização 
Orçamentária, e em havendo previsão orçamentária, encaminhar ao setor de licitação para as 
providências necessária. 

CtL, 
ELIANDRO MACEDO SANTOS 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é o documento que descreve as análises realizadas em relação 
às condições da contrafação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica 
das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo 
processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a 
seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios 
constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos, 
devido o valor e o objeto da contrafação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
O município de Maturéia — PB necessita da contratação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, 
para atuar no monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas 
públicas de assistência social, bem corno na prestação de assessoria jurídica no âmbito dos 
serviços, programas e gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
Essa necessidade decorre da complexidade das ações socioassistenciais, que demandam 
acompanhamento técnico contínuo para garantir sua efetividade e conformidade com as diretrizes 
nacionais e estaduais. O monitoramento e a avaliação são essenciais para verificar o alcance dos 
objetivos das políticas públicas, identificar desafios e propor melhorias, assegurando a prestação 
de serviços de qualidade à população em situação de vulnerabilidade. 
Além disso, a assessoria jurídica especializada é fundamental para garantir que as ações 
desenvolvidas estejam em conformidade com a legislação vigente, prevenindo riscos 
administrativos e jurídicos, além de oferecer suporte técnico na elaboração de normativas, 
contratos e demais instrumentos necessários à gestão da assistência social. 
Diante da demanda de qualificação e fortalecimento da gestão do SUAS no município, a 
contratação de pessoa jurídica especializada permitirá a disponibilização de equipe qualificada e 
experiente, garantindo maior eficiência, planejamento estratégico e segurança jurídica na execução 
das políticas públicas de assistência social. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
A estimativa do quantitativo será estabelecida de forma a garantir o atendimento adequado das 
necessidades da Prefeitura pelo período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Do levantamento realizado no mercado, constatou-se a existência de contratação de serviços 
especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas públicas de assistência social e assessoria jurídica, no 
âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS de notória especialidade através de processos 
de Inexigibilidade com base no art. 74, III, alínea c, conforme abaixo: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
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(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notoria 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciarnento de obras ou serviços; 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve 
incidir outra possibilidade de parcelamento. Dessa forma o objeto não será parcelado porque é 
inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Os benefícios diretos que o órgão almeja com a contratação nos moldes propostos, é a manutenção 
dos acompanhamentos e intervenções, indispensáveis, ao acompanhando atividades das 
contratações públicas, comunicando de forma instantânea as deliberações da Administração, 
buscando sempre a melhoria dos serviços prestados por este órgão e visando identificar as lacunas 
de competências e que precisam ser desenvolvidas, para que as ações de desenvolvimento tenham 
maior efetividade. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de serviços jurídicos frente a 
Secretaria de Assistência Social uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é 
viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Maturéia - PB, 18 de fevereiro de 2025. 

Oz. 
cÈ Ftet(Ac 

TEREZA CRISTINA PEREIRA DE SOUZA MACEDO 
Secretaria de Assistência Social 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é o documento que descreve as análises realizadas em relação 
às condições da contrafação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica 
das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo 
processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a 
seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios 
constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos, 
devido o valor e o objeto da contrafação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
O município de Maturéia — PB necessita da contratação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, 
para atuar no monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas 
públicas de assistência social, bem corno na prestação de assessoria jurídica no âmbito dos 
serviços, programas e gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
Essa necessidade decorre da complexidade das ações socioassistenciais, que demandam 
acompanhamento técnico contínuo para garantir sua efetividade e conformidade com as diretrizes 
nacionais e estaduais. O monitoramento e a avaliação são essenciais para verificar o alcance dos 
objetivos das políticas públicas, identificar desafios e propor melhorias, assegurando a prestação 
de serviços de qualidade à população em situação de vulnerabilidade. 
Além disso, a assessoria jurídica especializada é fundamental para garantir que as ações 
desenvolvidas estejam em conformidade com a legislação vigente, prevenindo riscos 
administrativos e jurídicos, além de oferecer suporte técnico na elaboração de normativas, 
contratos e demais instrumentos necessários à gestão da assistência social. 
Diante da demanda de qualificação e fortalecimento da gestão do SUAS no município, a 
contratação de pessoa jurídica especializada permitirá a disponibilização de equipe qualificada e 
experiente, garantindo maior eficiência, planejamento estratégico e segurança jurídica na execução 
das políticas públicas de assistência social. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
A estimativa do quantitativo será estabelecida de forma a garantir o atendimento adequado das 
necessidades da Prefeitura pelo período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Do levantamento realizado no mercado, constatou-se a existência de contratação de serviços 
especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas públicas de assistência social e assessoria jurídica, no 
âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS de notória especialidade através de processos 
de Inexigibilidade com base no art. 74, III, alínea c, conforme abaixo: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
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(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notoria 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciarnento de obras ou serviços; 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve 
incidir outra possibilidade de parcelamento. Dessa forma o objeto não será parcelado porque é 
inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Os benefícios diretos que o órgão almeja com a contratação nos moldes propostos, é a manutenção 
dos acompanhamentos e intervenções, indispensáveis, ao acompanhando atividades das 
contratações públicas, comunicando de forma instantânea as deliberações da Administração, 
buscando sempre a melhoria dos serviços prestados por este órgão e visando identificar as lacunas 
de competências e que precisam ser desenvolvidas, para que as ações de desenvolvimento tenham 
maior efetividade. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de serviços jurídicos frente a 
Secretaria de Assistência Social uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é 
viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Maturéia - PB, 18 de fevereiro de 2025. 

Oz. 
cÈ Ftet(Ac 

TEREZA CRISTINA PEREIRA DE SOUZA MACEDO 
Secretaria de Assistência Social 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DFD 

1. SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

2. RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO: TEREZA CRISTINA PEREIRA DE SOUZA MACEDO 

3.OBJETO: Prestação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar 
monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de 
assistência social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS, no município 
de Maturéia — PB. 

3.1. TIPO: 
Serviço não continuado ( ) 
Obras/Serviço engenharia ( ) 
Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra (x) 
Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra ( ) 
Material de consumo ( ) 
Material permanente / equipamento ( ) 

4.RELAÇÃO DE ITENS: 
N° ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

01 
Prestação de serviço de terceiros, pessoa 
jurídica, com à finalidade de desempenhar 
monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas 
públicas de assistência social e assessoria 
jurídica, no âmbito dos serviços, programas e 
gestão do SUAS, no município de Maturéia — 
PB, conforme detalhamento a seguir: 

i Acompanhamento e suporte à Gestão 
da Secretaria de Assistência Social; 
,./ Formação Continuada e para os 
integrantes do Sistema de Garantia de 
Direitos; 
/ Formação continuada para os 
funcionários da rede e demais equipes de 
trabalho interdisciplinar que integram o 
SUAS, no desempenho dos programas, 
serviços, projetos e ações dos blocos de PSB 
— Proteção Social Básica, PSE- Proteção 
Social Especial, abarcando os IGD's SUAS e 
gestão do Programa Bolsa Família - PBF. 
,.( Instrumentalização e Regulação 
Legal do SUAS; 

Mês 12 R$ 3.500,00 

Praça José Alves da Costa Neto, 75 C,entro -Cep: 58.737.000 1 CNN. 01.612.639/0001-78 
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Licitação 
,( Produção de instrumentais para
programas, serviços e Gestão do SUAS e 
Primeira Infância; 

Orientação ao manuseio e diretrizes 
sobre a gestão do FMAS — Fundo Municipal 
de Assistência Social, Centro de Referência 
de Assistência Social, Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos — 
SCFV; Gestão do IGD-PBF -Programa de 
Transferência de Renda — PBF, orientações 
técnicas sobre uso e aplicação do IGD-
SUAS, Vigilância Socioassistencial; Rede de 
serviços e programas de média e alta 
complexidade, Acolhimento; funcionamento 
e regulação do Conselho Municipal de 
Assistência Social; 
/ Monitorar, avaliar e acompanhar à 
gestão, programas e serviços do SUAS, assim 
como, orientar o manuseio adequado dos 
sistemas integrantes do SUAS; 
./ Acompanhamento e produção de 
respostas vinculadas aos procedimentos do 
SUAS junto ao "Parquet" — Ministério 
Público e perante os órgãos do poder 
Judiciário, no que tange as demandas diretas 
da Assistência Social, enquanto consultoria 
Jurídica.; 
./ Prestação de Contas dos recursos 
federais no SUAS WEB; 
.7 Prestação de Contas vinculado aos 
recursos do FEAS x FMAS. 

41Ci . :4
—"fr

5.JUSTIFICATIVA: 
A Política Nacional de Assistência Social - PNAS aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social, 
em 2004, definiu o Sistema Único da Assistência Social - SUAS como modelo de gestão da Política de 
Assistência Social. De acordo com a Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004 são funções da 
Assistência Social: a proteção social; a vigilância socioassistencial e a defesa dos direitos 
socioassistenciais, sendo o SUAS constituído nacionalmente pelos eixos estruturantes da gestão, do 
financiamento, do controle social e da oferta de serviços, programas e benefícios. Com novo modelo de 
gestão dessa política pública, a gestão do trabalho na assistência social ganha maior complexidade, de 
modo mais abrangente a questão dos recursos humanos adquire destaque especial, pois além de redundar 
na qualidade dos serviços socioassistenciais, constituem a "tecnologia básica" do SUAS, por ser uma área 
de prestação de serviços públicos cuja mediação principal é o próprio profissional. O trabalho da assistência 
social está fortemente apoiado no conhecimento e na formação técnica e política do seu quadro de pessoal. 
O atual estágio do processo de regulação e implementação da política de Assistência Social vem 
demonstrando níveis progressivos de sofisticação e incremento institucional. Desta forma, novas 
requisições são identificadas, demandando conteúdos e investimentos que contribuam para a socialização 
de conhecimentos e práticas que efetivamente qualifiquem os serviços e desenvolva a capacidade de gestão 
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do município de Maturéia, PB. Insta informarmos que o Processo de Regulação vai desde a ução
leis adequadas ao ordenamento jurídico vinculado à Política de Assistência Social, como o 
acompanhamento Processual de todas as demandas do SUAS diante do Ministério de Desenvolvimento 
Social, Ministério Público e Justiça Comum do Tribunal de Justiça da Paraíba, assim como, diante dos 
Órgãos de Controle. 
Nessa perspectiva, a capacitação e o apoio técnico na política de assistência social, deverá ter como 
princípio a educação permanente, que exige romper com o modelo tradicional de capacitações pontuais, 
fragmentadas e desordenadas, demandando, assim, patamares formativos progressivos, visando garantir 
acesso aos conteúdos básicos e avançados, na direção da superação de práticas profissionais conservadoras, 
potencializando o desenvolvimento de competências e atitudes orientadas pelos princípios e diretrizes 
dessa política e pelas orientações éticas e técnicas, com consequente difusão de conhecimentos e práticas 
exitosas que sinalizam intervenção profissional qualificada e melhoria na qualidade dos serviços e na vida 
de seus usuários. Diante do acima referido, fica evidente que é de fundamental importância a capacitação 
dos gestores, trabalhadores e conselheiros do SUAS de âmbito estadual e municipal de modo a qualificar 
e aprimorar a gestão do SUAS e a prestação de serviços socioassistenciais no município de Maturéia. O 
município no ato de contratação da presente Consultoria e Assessoria Jurídica reconhece a necessidade de 
promover a integração das políticas sociais de forma descentralizada e com foco no território, propondo 
parcerias como uma das estratégias de intervenção para diminuição das situações de pobreza e 
vulnerabilidade das famílias. Assim, as diferentes realidades exigem um assessoramento ao município de 
acordo com suas peculiaridades, para possibilitar ações mais qualificadas que contribuam para a superação 
das vulnerabilidades sociais que atingem os usuários. Para execução de suas atribuições o município 
precisa lançar mão de estratégias diversas, mudando paradigmas, compreendendo que existe um 
entrelaçamento de intersetorialidade e rede socioassistencial no enfrentamento das questões demandadas 
pelas políticas públicas, uma vez que estas são bem maiores e mais complexas que a capacidade 
operacional do município. 

A) Razão da escolha do executante. 
1. A futura CONTRATADA será a empresa ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS 
JURIDICOS LTDA, CNPJ n° 42.021.441/0001-10, com sede à Rua Doutor Pedro Firmino, Andar 
Mezanino, Sala 01 — Edifício Milindra Empresarial, n° 101, Centro, Patos - PB, CEP: 58.700-070. 
2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a necessidade da 
Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante. 

B) Dos Honorários e do Pagamento 
1. O custo total dos serviços é de R$: 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). 
1.1.0 pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de 
serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

6.FONTE DE RECURSO: 

A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por 
conta da dotação orçamentária oriundos do Orçamento de 
2025. 

7. DATA PREVISTA PARA INÍCIO: 2 
(dois) dias úteis. 
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8. Prazo de Entrega/ Execução: 
8.1.0 prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, limitando-se aos 
devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse 
da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da 
referida norma. 
8.1.1. Os serviços deverão ser iniciados em até (02) dois dias após assinatura do contrato. 
8.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são serviços jurídico que necessitam de 
acompanhamento de processos e por sua natureza não são finalizados em períodos curtos, pois deve a 
assessoria jurídica acompanhar até a finalização. 

9.0BSERVAÇOES: 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise 
de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

10. DATA DO REQUERIMENTO: 18 de fevereiro de 
2025. 

ASSINATURA: 

_,. e ,,,Át. v i ., - 1_,Vcewi n..c., ,txu. cc cé. çcalsri 1-kre, 
Responsável 

in
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Prestação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar 
monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de 
assistência social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS, no 
município de Maturéia — PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Prestação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com 

à finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do 
gerenciamento das políticas públicas de assistência 
social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, 
programas e gestão do SUAS, no município de 
Maturéia — PB, conforme detalhamento a seguir: 

,( Acompanhamento e suporte à Gestão da 
Secretaria de Assistência Social; 
.7 Formação Continuada e para os integrantes do 
Sistema de Garantia de Direitos; 
../ Formação continuada para os funcionários da 
rede e demais equipes de trabalho interdisciplinar que 
integram o SUAS, no desempenho dos programas, 
serviços, projetos e ações dos blocos de PSB — 
Proteção Social Básica, PSE- Proteção Social Especial, 
abarcando os IGD's SUAS e gestão do Programa Bolsa 
Família - PBF. 
..( Instrumentalização e Regulação Legal do 
SUAS; 
,./ Produção de instrumentais para programas, 
serviços e Gestão do SUAS e Primeira Infância; 
,( Orientação ao manuseio e diretrizes sobre a 
gestão do FMAS — Fundo Municipal de Assistência 
Social, Centro de Referência de Assistência Social, 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
— SCFV; Gestão do IGD-PBF -Programa de 
Transferência de Renda — PBF, orientações técnicas 
sobre uso e aplicação do IGD-SUAS, Vigilância 
Socioassistencial; Rede de serviços e programas de 
média e alta complexidade, Acolhimento; 
funcionamento e regulação do Conselho Municipal de 
Assistência Social; 
,( Monitorar, avaliar e acompanhar à gestão, 
programas e serviços do SUAS, assim como, orientar 

Mês 12 
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o manuseio adequado dos sistemas integrantes do 
SUAS; 

Acompanhamento e produção de respostas 
vinculadas aos procedimentos do SUAS junto ao 
"Parquet" — Ministério Público e perante os órgãos do 
poder Judiciário, no que tange as demandas diretas da 
Assistência Social, enquanto consultoria Jurídica.; 

Prestação de Contas dos recursos federais no 
SUASWEB; 
Prestação de Contas vinculado aos recursos do FEAS 
x FMAS. 

Licita 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos 
artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Justifica-se a 
contratação de empresa especializada que tem a finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social 
e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, considerando que o 
suporte técnico especializado garante maior eficiência, conformidade legal e alinhamento com as 
diretrizes do SUAS, fortalecendo a política municipal de assistência social. Dessa forma, assegura-
se um atendimento mais eficaz e transparente à população em situação de vulnerabilidade. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas 
informações básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas 
existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos 
servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam 
presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma online permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e 
qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 
contratados. 

5. DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato 
ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos 
artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos 
termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
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6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreç 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
7.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
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7.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilida 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qua 
exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
SERVIÇOS JURIDICOS LTDA — CNPJ N°42.021.441/0001-1O, End.: Rua Doutor Pedro Firmino, 
101, Andar Mezanino, Sala 01 - Edifício Milindra Empresarial, Centro de Patos— PB, CEP: 58.700-
070, apresentando como responsável técnico a Advogada Edjane Barbosa de Freitas Araújo, inscrito 
no CPF sob n° 067.000.244-55, residente e domiciliada na Rua Antônio de Lira Santos, n° 195, 
Jardim Magnólia, Patos-PB, CEP: 58.705-578, conforme documentação em anexo, a qual atende 
aos requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, 
trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo 
técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS 
JURIDICOS LTDA — CNPJ N° 42.021.441/0001-10, com o Valor Global ofertado de R$ 
42.000,00 (quarenta e dois mil reais) e um Valor mensal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 
reais). 
9.2. O valor apresentado se demonstra viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor 
competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrafação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
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11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competênci 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 
registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação 
do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

A despesa com o objeto, correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do Orçamento de 2025: 
02.060 Secretaria de Assistência Social 08 244 1001 2035 Manutenção da Secretaria de Assistência 
Social 15001000 Recursos Livres (Ordinários) Aplicações Diretas 02.070 Fundo Municipal de 
Assistência Social 08 244 1001 2038 Bloco da Proteção Social Básica 16600000 Transferência de 
Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 243 1001 2039 
Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na Escola da Pessoas 
com Deficiência do BPC/LOAS - BPC NA ESCOLA 16600000 Transferência de Recursos do 
Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 08 244 1001 2040 Bloco de Financiamento da Gestão 
do Programa Bolsa Família — IGDBF 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2038 Bloco da Proteção Social Básica 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 08 244 1001 
2040 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família — IGDBF 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 
244 1001 2043 Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 
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244 1001 2044 Bloco de Financiamento da Gestão Descentralizada do SUAS (IGDSUAS) 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações 
08 244 1001 2045 Fortalecimento do Controle Social - Manutenção do Conselho Municipal de 
Assistência Social/CMAS - IGD SUAS e IGD PBF (Mínimo 3%) 16600000 Transferência de 
Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2046 
Manutenção de Outros Programas, Projetos, Benefícios e Serviços Socioassistenciais do FNAS 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações 
Diretas 08 244 1001 2049 Programa Primeira Infância no SUAS - Programa Criança Feliz 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 
No elemento de despesa n° 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15001000 
12.000 O Recursos Livres(ordinários) 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 
f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
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14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de m i 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Maturéia - PB, 18 de fevereiro de 2025. 

-1-:etz e ryx .. vt.Á.A.;tos ciesceef , ti,wetÀ3 
TEREZA CRISTINA PEREIRA DE SOUZA MACEDO 

Secretaria de Assistência Social 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Prestação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar 
monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de 
assistência social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS, no 
município de Maturéia — PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Prestação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com 

à finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do 
gerenciamento das políticas públicas de assistência 
social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, 
programas e gestão do SUAS, no município de 
Maturéia — PB, conforme detalhamento a seguir: 

,( Acompanhamento e suporte à Gestão da 
Secretaria de Assistência Social; 
.7 Formação Continuada e para os integrantes do 
Sistema de Garantia de Direitos; 
../ Formação continuada para os funcionários da 
rede e demais equipes de trabalho interdisciplinar que 
integram o SUAS, no desempenho dos programas, 
serviços, projetos e ações dos blocos de PSB — 
Proteção Social Básica, PSE- Proteção Social Especial, 
abarcando os IGD's SUAS e gestão do Programa Bolsa 
Família - PBF. 
..( Instrumentalização e Regulação Legal do 
SUAS; 
,./ Produção de instrumentais para programas, 
serviços e Gestão do SUAS e Primeira Infância; 
,( Orientação ao manuseio e diretrizes sobre a 
gestão do FMAS — Fundo Municipal de Assistência 
Social, Centro de Referência de Assistência Social, 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
— SCFV; Gestão do IGD-PBF -Programa de 
Transferência de Renda — PBF, orientações técnicas 
sobre uso e aplicação do IGD-SUAS, Vigilância 
Socioassistencial; Rede de serviços e programas de 
média e alta complexidade, Acolhimento; 
funcionamento e regulação do Conselho Municipal de 
Assistência Social; 
,( Monitorar, avaliar e acompanhar à gestão, 
programas e serviços do SUAS, assim como, orientar 

Mês 12 
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o manuseio adequado dos sistemas integrantes do 
SUAS; 

Acompanhamento e produção de respostas 
vinculadas aos procedimentos do SUAS junto ao 
"Parquet" — Ministério Público e perante os órgãos do 
poder Judiciário, no que tange as demandas diretas da 
Assistência Social, enquanto consultoria Jurídica.; 

Prestação de Contas dos recursos federais no 
SUASWEB; 
Prestação de Contas vinculado aos recursos do FEAS 
x FMAS. 

Licita 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos 
artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Justifica-se a 
contratação de empresa especializada que tem a finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social 
e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, considerando que o 
suporte técnico especializado garante maior eficiência, conformidade legal e alinhamento com as 
diretrizes do SUAS, fortalecendo a política municipal de assistência social. Dessa forma, assegura-
se um atendimento mais eficaz e transparente à população em situação de vulnerabilidade. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas 
informações básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas 
existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos 
servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam 
presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma online permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e 
qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 
contratados. 

5. DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato 
ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos 
artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos 
termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
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6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreç 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
7.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
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7.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilida 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qua 
exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
SERVIÇOS JURIDICOS LTDA — CNPJ N°42.021.441/0001-1O, End.: Rua Doutor Pedro Firmino, 
101, Andar Mezanino, Sala 01 - Edifício Milindra Empresarial, Centro de Patos— PB, CEP: 58.700-
070, apresentando como responsável técnico a Advogada Edjane Barbosa de Freitas Araújo, inscrito 
no CPF sob n° 067.000.244-55, residente e domiciliada na Rua Antônio de Lira Santos, n° 195, 
Jardim Magnólia, Patos-PB, CEP: 58.705-578, conforme documentação em anexo, a qual atende 
aos requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, 
trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo 
técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS 
JURIDICOS LTDA — CNPJ N° 42.021.441/0001-10, com o Valor Global ofertado de R$ 
42.000,00 (quarenta e dois mil reais) e um Valor mensal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 
reais). 
9.2. O valor apresentado se demonstra viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor 
competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrafação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
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11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competênci 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 
registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação 
do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

A despesa com o objeto, correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do Orçamento de 2025: 
02.060 Secretaria de Assistência Social 08 244 1001 2035 Manutenção da Secretaria de Assistência 
Social 15001000 Recursos Livres (Ordinários) Aplicações Diretas 02.070 Fundo Municipal de 
Assistência Social 08 244 1001 2038 Bloco da Proteção Social Básica 16600000 Transferência de 
Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 243 1001 2039 
Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na Escola da Pessoas 
com Deficiência do BPC/LOAS - BPC NA ESCOLA 16600000 Transferência de Recursos do 
Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 08 244 1001 2040 Bloco de Financiamento da Gestão 
do Programa Bolsa Família — IGDBF 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2038 Bloco da Proteção Social Básica 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 08 244 1001 
2040 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família — IGDBF 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 
244 1001 2043 Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 

Praça Jose Alves da Costa Neto, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 CNP1: 01.612.689/0001-78 

Tel 0800 000 2506 1 https://www.matureapb.gov.br I E-mail: matureta@hotmad.com 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: 353D.33C8.70CC.483E.4628.4B11.931E.168D. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 30727/25. Data: 14/03/2025 09:15. Responsável: Grazielly R. do Nascimento.

37

37



• 

• 

t . 
t, 
4, 

, 4 

Neurew ' 

GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

244 1001 2044 Bloco de Financiamento da Gestão Descentralizada do SUAS (IGDSUAS) 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações 
08 244 1001 2045 Fortalecimento do Controle Social - Manutenção do Conselho Municipal de 
Assistência Social/CMAS - IGD SUAS e IGD PBF (Mínimo 3%) 16600000 Transferência de 
Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2046 
Manutenção de Outros Programas, Projetos, Benefícios e Serviços Socioassistenciais do FNAS 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações 
Diretas 08 244 1001 2049 Programa Primeira Infância no SUAS - Programa Criança Feliz 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 
No elemento de despesa n° 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15001000 
12.000 O Recursos Livres(ordinários) 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 
f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
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14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de m i 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Maturéia - PB, 18 de fevereiro de 2025. 

-1-:etz e ryx .. vt.Á.A.;tos ciesceef , ti,wetÀ3 
TEREZA CRISTINA PEREIRA DE SOUZA MACEDO 

Secretaria de Assistência Social 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo n° 019/2025 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica Prestação de 
serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de 
assistência social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do 
suas, no município de Matureia — PB. 

1.2 Dos Serviços: 
,7 Acompanhamento e suporte à Gestão da Secretaria de Assistência Social; 
• Formação Continuada e para os integrantes do Sistema de Garantia de 

Direitos; 
• Formação continuada para os funcionários da rede e demais equipes de 

trabalho interdisciplinar que integram o SUAS, no desempenho dos programas, 
serviços, projetos e ações dos blocos de PSB — Proteção Social Básica, PSE-
Proteção Social Especial, abarcando os IGD's SUAS e gestão do Programa 
Bolsa Família - PBF. 

sr Instrumentalização e Regulação Legal do SUAS; 
,( Produção de instrumentais para programas, serviços e Gestão do SUAS e 

Primeira Infância; 
,7 Orientação ao manuseio e diretrizes sobre a gestão do FMAS — Fundo 

Municipal de Assistência Social, Centro de Referência de Assistência Social, 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos — SCFV; Gestão do IGD-
PBF -Programa de Transferência de Renda — PBF, orientações técnicas sobre 
uso e aplicação do IGD-SUAS, Vigilância Socioassistencial; Rede de serviços e 
programas de média e alta complexidade, Acolhimento; funcionamento e 
regulação do Conselho Municipal de Assistência Social; 

✓ Monitorar, avaliar e acompanhar à gestão, programas e serviços do SUAS, 
assim como, orientar o manuseio adequado dos sistemas integrantes do 
SUAS; 
Acompanhamento e produção de respostas vinculadas aos procedimentos do 
SUAS junto ao "Parquet" — Ministério Público e perante os órgãos do poder 
Judiciário, no que tange as demandas diretas da Assistência Social, enquanto 
consultoria Jurídica.; 

• Prestação de Contas dos recursos federais no SUASWEB; 
✓ Prestação de Contas vinculado aos recursos do FEAS x FMAS. 

A despesa com o objeto, correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do 
Orçamento de 2025: 02.060 Secretaria de Assistência Social 08 244 1001 2035 
Manutenção da Secretaria de Assistência Social 15001000 Recursos Livres 
(Ordinários) Aplicações Diretas 02.070 Fundo Municipal de Assistência Social 08 244 
1001 2038 Bloco da Proteção Social Básica 16600000 Transferência de Recursos do 
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 243 1001 2039 
Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na Escola 
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da Pessoas com Deficiência do BPC/LOAS - BPC NA ESCOLA 1660 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 08 
1001 2040 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família — IGDB 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Aplicações Diretas 08 244 1001 2038 Bloco da Proteção Social Básica 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 08 244 
1001 2040 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família — IGDBF 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Aplicações Diretas 08 244 1001 2043 Bloco da Proteção Social Especial de Média e 
Alta Complexidade 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2044 Bloco de 
Financiamento da Gestão Descentralizada do SUAS (IGDSUAS)16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Aplicações Diretas 08 244 1001 2045 Fortalecimento do Controle Social - Manutenção 
do Conselho Municipal de Assistência Social/CMAS - IGD SUAS e IGD PBF (Mínimo 
3%) 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - 
FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2046 Manutenção de Outros Programas, 
Projetos, Benefícios e Serviços Socioassistenciais do FNAS 16600000 Transferência 
de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 
244 1001 2049 Programa Primeira Infância no SUAS - Programa Criança Feliz 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Aplicações Diretas No elemento de despesa n° 3390.39 99 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica 15001000 12.0000 Recursos Livres(ordinários) 

Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Matturéia - PB. 18 de Fevereiro de 2025 

AUGUSTO M A GAMA 
Sec. de Ad e Finanças 

IS C 
CLicitação 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2025 às 09:15:39 foi protocolizado o documento
sob o Nº 30727/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Maturéia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Grazielly Ramos do Nascimento.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Maturéia
Número da Licitação: 00009/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 25/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Maturéia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 42.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Transferência de Recursos do Fundo Nacional
de Assistência Social - FNAS (660), Outros Recursos Vinculados (899), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Prestação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar monitoramento,
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de assistência social e assessoria
jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS, no município de Maturéia PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 4
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 42.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS
JURIDICOS LTDA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 42.021.441/0001-10
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 37a278462cddef6185b9d174859d9867

Autorização da autoridade competente Sim 7c559a905d4fb2422e1ea5cd6f399f3e

Estimativa da despesa Sim ae6946238209ba88d0e02b5c6340b1d4

Estudo Técnico Preliminar Sim ae6946238209ba88d0e02b5c6340b1d4

Formalização de demanda Sim ea143050a0d926870ebc1787274a9278

Justificativa de preço Sim 353d33c870cc483e46284b11931e168d

Justificativa para a escolha do contratado Sim 353d33c870cc483e46284b11931e168d

Previsão Orçamentária Sim f4e73f34ad64fb0079fd12a9925eb679

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ARAUJO ASSESSORIA,
CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA

Sim db4715e9817f680d11fd33a2d60f2e80
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João Pessoa, 14 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO PMM n° 01.015/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE MATUREIA - 
ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA ARAUJO 
ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS 
LTDA. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MATUREIA, ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ no 01.612.689/0001-78. com sede na Rua 
José Alves da Costa, 75 centro, na cidade de Matureia- PB, neste ato representada 
pelo Sr. Eliandro Macedo Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua 
Severino Mota Diniz, 20, na cidade de Matureia -PB, portador do CPF n° 057.597.984-
48, RG N° 2.730.676 SSP/PB, infra-assinados doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE; e, do outro lado a empresa ARAUJO ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA, CNPJ sob o n° 42.021.441/0001-
10, com sede na Rua Doutor Pedro Firmino, n° 101, bairro: Centro, Patos-PB, CEP: 
58.700-070, representada pelo senhora Edjane Barbosa de Freitas Araújo, portador da 
OAB n° 18.653 CPF n° 067.000.244-55 , infra-assinado denominada doravante 
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem 
realizados na forma de execução indireta, mediante cláusulas e condições a seguir, 
tudo de acordo com a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 009/2025, conforma artigo 
74 inciso III da Lei n°14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 .0 presente contrato tem por objeto a Prestação de serviço de terceiros, pessoa 
jurídica, com à finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas públicas de assistência social e assessoria 
jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS, no município de 
Maturéia - PB, conforme detalhamento a seguir: 

1.2 Dos Serviços: 
• Acompanhamento e suporte à Gestão da Secretaria de Assistência Social; 
• Formação Continuada e para os integrantes do Sistema de Garantia de Direitos; 
• Formação continuada para os funcionários da rede e demais equipes de 
trabalho interdisciplinar que integram o SUAS, no desempenho dos programas, 
serviços, projetos e ações dos blocos de PSB - Proteção Social Básica, PSE- Proteção 
Social Especial, abarcando os IGD's SUAS e gestão do Programa Bolsa Família - PBF. 
• Instrumentalização e Regulação Legal do SUAS; 
• Produção de instrumentais para programas, serviços e Gestão do SUAS e 
Primeira Infância; 
• Orientação ao manuseio e diretrizes sobre a gestão do FMAS - Fundo Municipal 
de Assistência Social, Centro de Referência de Assistência Social, Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV; Gestão do IGD-PBF -Programa de 
Transferência de Renda - PBF, orientações técnicas sobre uso e aplicação do IGD-
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SUAS, Vigilância Soc"oassistencial; Rede de serviços e programas de média e a 
complexidade, Acolhimento; funcionamento e regulação do Conselho Municipal de 
Assistência Social; 
,/ Monitorar, avaliar e acompanhar à gestão, programas e serviços do SUAS, assim 
como, orientar o manuseio adequado dos sistemas integrantes do SUAS; 

Acompanhamento e produção de respostas vinculadas aos procedimentos do 
SUAS junto ao "Parquet" — Ministério Público e perante os órgãos do poder Judiciário, 
no que tange as demandas diretas da Assistência Social, enquanto consultoria 
Jurídica.; 

Prestação de Contas dos recursos federais no SUASWEB; 
Prestação de Contas vinculado aos recursos do FEAS x FMAS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - - DOS HONORARIOS E DO PAGAMENTO 
2.1. O custo total dos serviços é de R$: 42.000,00 (Quarenta e dois reais). 
2.1.1.0 pagamento será efetuado em 12 parcelas de R$: 3.500,00, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor 
competente. 
2.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°14.133, de 2021; 
2.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer 
acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições 
propostas, 

CLAUSULA TERCEIRA — DA RESCISÃO 
3.1. . A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
4.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
4.2.. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
4.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato. 
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4.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO, do FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
5.1 Executar os serviços devendo iniciar em até (02) dois dias, a contar da requisição, 
dentro dos padrões de eficiência e qualidade pertinentes, mediante requisição, 
devidamente assinadas pelo Setor competente. 
5.1.1. Prestado o serviço pela Contratada, o Contratante, por intermédio do 

responsável pelo recebimento identificado da Ordem de Serviço (OS), realizará no 
prazo máximo de 02 (dois) dias, os exames necessários para a aceitação e aprovação 
deste, de modo a comprovar que os mesmos atendem às especificações estabelecidas 
no Edital, conforma descrito na proposta vencedora. 
5.2.Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que os mesmos não 
atendam às especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, 
integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciara substituição do bem 
não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
5.3. Substituir quaisquer produtos ou refazer o qual quer serviço que não estejam dentro 
do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, que apresentem defeitos ou 
não estejam em conformidade com as especificações do Termo Referência. 
5.4 Nenhum produto e ou serviço não poderá ser entregue pela Contratada sem a 
devida solicitação por escrito da PM de MATUREIA 
5.5. A Contratante designará servidor para recebimento dos serviços, cujo objetivo será 
a conferência deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições 
acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento do mesmo. 
5.6. O serviço executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela 
Contratante, ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo 
com o especificado no Edital. 
5.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
5.8. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, após autorização do setor 
competente, mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo 
setor competente da prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.9. Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, inclusive a apresentação da comprovação da entrega das 
mercadorias. 
5.10. Os materiais deverão dispor de garantia mínima prevista na Lei n° 8.078/1990 — 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo que prevalecerá a garantia 
oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido pelo citado 
normativo 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 
conformidade com as instruções normativas vigentes. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito d 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a 
multas, faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA - 
6.1.0 prazo de execução dos serviços será de 12 (Doze) meses a partir de sua 
assinatura, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 
106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por 
períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 
6.1.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após assinatura do 
contrato. 
6.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são serviços jurídico 
que necessitam de acompanhamento de processos e por sua natureza não são 
finalizados em períodos curtos, pois deve a assessoria jurídica acompanhar até a 

e finalização. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — 
7.1. A despesa com o objeto. correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do 
Orçamento de 2025: 
02.060 Secretaria de Assistência Social 08 244 1001 2035 Manutenção da Secretaria 
de Assistência Social 15001000 Recursos Livres (Ordinários) Aplicações Diretas 
02.070 Fundo Municipal de Assistência Social 08 244 1001 2038 Bloco da Proteção 
Social Básica 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 
Social - FNAS Aplicações Diretas 08 243 1001 2039 Programa de Acompanhamento 
e Monitoramento do Acesso e Permanência na Escola da Pessoas com Deficiência do 
BPC/LOAS - BPC NA ESCOLA 16600000 Transferência de Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social — FNAS08 244 1001 2040 Bloco de Financiamento da 
Gestão do Programa Bolsa Família — IGDBF 16600000 Transferência de Recursos do 
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2038 
Bloco da Proteção Social Básica 16600000 Transferência de Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social — FNAS 08 244 1001 2040 Bloco de Financiamento da 
Gestão do Programa Bolsa Família — IGDBF 16600000 Transferência de Recursos do 
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2043 
Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações 
Diretas 08 244 1001 2044 Bloco de Financiamento da Gestão Descentralizada do 
SUAS (IGD SUAS) 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2045 Fortalecimento do 
Controle Social - Manutenção do Conselho Municipal de Assistência Social/CMAS - 
IGD SUAS e IGD PBF (Mínimo 3%) 16600000 Transferência de Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2046 
Manutenção de Outros Programas, Projetos, Benefícios e Serviços Socioassistenciais 
do FNAS 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 
Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2049 Programa Primeira Infância no 

SUAS - Programa Criança Feliz 16600000 Transferência de Recursos do Fundo 
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Nacional de Assistênc'a Social - FNAS Aplicações Diretas No e emento de despesa Fé Licitação
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15001000 12.000
Recursos Livres(ordinários) 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 
1b4.133/2021, art. 115, caput), devendo a contratada cumprir com zelo e boa-
fé as atividades oriundas deste termo, sob pena de responder pelo 
descumprimento contratual. 

8.2. Efetuar execução dos serviços em perfeitas condições, pelo prazo de 
vigência do contrato, em estrita observância das especificações deste Termo 
de Referência e da proposta da contratada, acompanhado da respectiva nota 
fiscal constando detalhadamente, no que couber, descrição do serviço. 

8.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados (Lei n°14.133/2021, art. 119). 

8.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 

8.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 
n°14.133/2021, art. 121, caput). 

8.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, em consonância com o disposto da Lei n°14.133/2021. 

8.7. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas 
decorrentes de danos, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus 
empregados ou representantes, obrigando-se, outrossim, pelas 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do Contrato, 
conforme Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia), que, em seu art. 32, dispõe 
que o 'advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, 
praticar com dolo ou culpe.. 

8.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
atualizado do contrato, na forma prevista na Lei n°8.666/1993. 

8.9. Os pedidos de reembolso por eventuais gastos na prestação dos serviços 
deverão ser comprovados por notas fiscais devidamente descriminadas. 

8.10. No caso de sociedade jurídica, indicar o advogado que especificamente será 
o representante do Escritório perante a CONTRATANTE, podendo ser mais 
de um, bem como o acompanhante direto das ações em que a 
CONTRATANTE for parte ou interessada. 
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8.11. A emissão de informações, pareceres ou qualquer outro dado, com exce 
dos requerimentos (formulários de pedidos), deverá ser feito em pap 
timbrado do próprio Escritório. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE-
1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 
contrato; 
2. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da 
importância ajustada na cláusula quarta, realizando o desconto dos impostos incidentes 
em conformidade com a lei em vigor. 
3. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga 
respeito ao presente contrato; 
4. Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os 
termos pactuados neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas 
asseguradas pela Lei N. 14.133/2021, à Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA -DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATOIFISCALIZAÇÃO-
10.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar execução 
dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados; 
10.2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade 
por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contrata*, ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
I<) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descrit 
as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, te g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: (1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. (2) compensatória de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9° Lei n. 14.133); 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7° Lei n. 14.133). 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei n. 14.133); 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

a 
c D 

Licitaçao 
o . 4 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei ri° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REAJUSTE-
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO-

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: DFE3.D0F4.4A45.B757.8282.5E7D.2242.DF0B. 
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COvtRNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
).. i: 1 :, 

O FUTURO E DE QUEM TRABALHA 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento n 
termos e condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15.1. As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de MATUREIA, no 
Estado da Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual 
teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e 
pelas testemunhas abaixo. 

MATUREIA -PB, 26 de Fevereiro de 2025. 

tiLL 
ELIANDRO MACEDO SANTOS 
PREFEITURA DE MATUREIA 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHA 

Time: 
CPF: or a- e" ?' 4-27

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA 
E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

CNPJ n°42.021.441/0001-10 
CONTRATADA 

oid fik t-r.À g:1 "•1 

tr121_52-1-6eNt) —0(

Miga roLe Meei 4,C0r.le Neto, IS C•WO C. 58 /11000 1 00;V U 141•1000: /1 
1. CoC0000 :106 1 herr, Unwr....teribra I. 11 enrour.4.4L.cr—e.Ir 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: DFE3.D0F4.4A45.B757.8282.5E7D.2242.DF0B. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 30727/25. Data: 14/03/2025 09:23. Responsável: Grazielly R. do Nascimento.

51

51



‘,4\ciPAL 
(*` 

xr 
rqs..1C) c 

'Ç1 Licitação 

GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO E DE QUEM TRABALHA 

Jornal Oficial do NIunie 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
Lei n"111 de 10 de março de 2001 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 25 de fevereiro de 2025. 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

riGiütiMin 
O FUTURO  E DE QUEM TRABALHA 

PORTARIA/GAPRE N° 82/2025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MATUREIA, Estado da Paraíba, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas no art. 50. III, alínea "e" da Lei Orgânica Municipal e 
legislação complementar e ordinária do Município, 

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear o (a) Senhor (a) AIRTON MEDEIROS DE SOUZA. portador (a) do CPF (ME) 
702.628.354-52 e RG n° 4.176.680 SSDSPB, no cargo de ASSESSOR ADMINISTRATIVO, do 
Município de Matureia-PB. com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS, no qual 
passará a responder pelas atribuições do referido cargo e receber as vantagens pelo cargo 
exercido, conforme Lei Orgânica Municipal, legislação complementar e ordinária municipal. 

Art. 20 -Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de fevereiro de 2025, revogando-se 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATUREIA, EM 25 DE FEVEREIRO DE 2025. 

ELIANDRO MACEDO SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

GOVERNO 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PORTARIA/GAPRE N° 8312025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MATUREIA, Estado da Paraíba, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas no art. 50, III, alínea "e" da Lei Orgânica Municipal e 
legislação complementar e ordinária do Municipio, 

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear o (a) Senhor (a) EVANILSON LIMA NASCIMENTO, portador (a) do CPF (MF) 
082.249.294-69 e RG n° 3038449 SSP/PB, no cargo de SECRETÁRIO ADJUNTO DE CULTURA. 
do Município de Matureia-PB, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL CULTURA, no qual 
passará a responder pelas atribuições do referido cargo e receber as vantagens pelo cargo 
exercido. conforme Lei Orgânica Municipal, legislação complementar e ordinária municipal. 

Art. 2° -Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de fevereiro de 2025, revogando-se 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATUREIA, EM 25 DE FEVEREIRO DE 2025. 

ELIANDRO m ‘CEDO SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

LICITAÇÃO 

GOVERNO MUNICIPAL 

MAUUREIA
O FUTURO E DE QUEM TRABALHA 

RETIFICAÇÃO 
EXTRATO RESCISÃO AO CONTRATO PMM n* 01.008 /2025 
DAS PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA, ESTADO DA PARAÍBA, 
CNPJ ri° 01.612.689/0001-78, e. do outro lado a empresa TRANSPORMAQ LOGÍSTICA E 
GESTÃO AMBIENTAL. LTDA, CNPJ N" 48.486.845/0001-65. 
DO OBJETO: O presente Termo tem por objeto a rescisão total unilateral do Contrato 
Administrativo n° 01.008, de 31 de Janeiro de 2025, a contar da presente data. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso Ido artigo 137 c/c inciso 1 do artigo. 138 §1° da Lei 
14.133/2021 e na Cláusula Décima Segunda do contrato 01.008/2025. 
ONDE SE LÊ DATA: I I de Fevereiro dc 2025 LEIA-SE CORRETAMENTE DATA: 10 
de Fevereiro de 2025 
DATA: 25 de fevereiro de 2024. 
ELIANDRO MACEDO SANTOS 
Prefeito Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA -PB 
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°019-2025 
CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 019/2025 LEI N. 14.133/2021 
OBJETO: Prestação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar 
monitoramento, planejamento, avaliação c orientação do gerenciamento das políticas públicas 
de assistência social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS, 
no município de Maturéia — PB. 
CONTRATADA: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS 
LTDA. CNPJ n° 42.021 .441/0001-10. 
VALOR GLOBAL: RS 42.000,00 (Quarenta um mil reais); fica CONVOCADA a licitante 
vencedora para no prazo de 03 (três) dias assinar o termo de contrato, nos termos do art. 90 da 
Lei ri" 14.133/2021. 
Matureia — PB, 25 de Fevereiro de 2025. 
ELIANDRO MACEDO SANTOS 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N° 00001/2025 

DISPENSA ELETRÕNICA N° 00002/2025 
CONTRATO N°01.010/2025 

O MUNICIPIO DE MATURÉIA/PB. representado pelo seu Prefeito. vem NOTIFICAR a Empresa, 

NIVALDO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR - CNPJ N°37.551.250/0001-20, vencedora do certame 

licitatário DISPENSA ELETRÓNICA N° 00002/2025, que tem como objeto de Contratação de empresa 

para fornecimento de kits escolares, para os alunos matriculados na rede pública de ensino do municipio 

de Maturéia/PB, para realizar a entrega no prazo de 48 (quarenta e oito horas). a contar do recebimento 

desta notificação. O não atendimento a essa solicitação poderá ensejar a adoção de medidas legais 

cabíveis para assegurar a qualidade e segurança do bem adquirido, sob pena de aplicação das sanções 

legais cabíveis, nos termos da Lei 14.133/21, e dentre elas a aplicação da pena de suspensão para 

contratar com a administração pública e ingresso com medidas judiciais aplicáveis. 

Matureia/PB, 25 de Fevereiro de 2025. 

ELIANDRO MACEDO DOS SANTOS 
Prefeito 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: 01F7.9B86.E393.C6B6.25EC.05CE.BA13.8946. 
Comprovante de publicidade. Doc. 30727/25. Data: 14/03/2025 09:23. Responsável: Grazielly R. do Nascimento.
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO E DE QUEM TRABALHA 

xoPA Oc(' 

t-;  
Licitação 27. 

• .4 Jormil Oficial do %hm ttípio,,‘ 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
Lei n"111 de 10 de março de 2001 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 27 de fevereiro de 2025. 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

GOVERNO MUNICIPAL 

O  FUTURO É DE QUEM  TRABALHA. 

DECRETO MUNICIPAL N°10/2025, MATUREIA (PB), 27 DE FEVEREIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO E 
REDUÇÃO DE EXPEDIENTE DE 
TRABALHO NO PERÍODO DE CARNAVAL. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MATUREIA, ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e: 

Considerando que. no período compreendido entre os dias 28 de fevereiro a 04 de março do 
corrente ano, ocorrerão em todo o terntono nacional, os festejos camavalescos 

Considerando que, apesar de fazer parte da tradição brasileira o Carnaval não integra o calendário 
de feriados nacionais; 

Considerando que. durante as comemorações do carnaval, as repartições públicas. em todos os 
niveis geralmente suspendem suas atividades, 

DECRETA 

Art. 1°. Fica decretado PONTO FACULTATIVO nas repartições públicas do Municipio de Matureia 
- PB nos dias 03 (segunda-feira) e 04 (terça-feira) de março de 2025, retornando o expediente do 
serviço público dia 05 de março de 2025 (quarta-feira), a partir das 7h00. 

Art.r. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MATUREIA (PB), EM 27 DE 
FEVEREIRO DE 2025. 

ELIANDRO MACEDO SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

f.OV NO MU ..Al 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNCIPAL DE MATUREIA 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°11 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025. 
Dispõe sobre a convocação da Conferência 
Municipal de Saúde dos Trabalhadores e 
das Trabalhadoras. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE MATUREIA, ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, tendo em vista o art. 1° da Lei n°8.142190. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica convocada a Conferência Municipal de Saúde dos Trabalhadores e das 
Trabalhadoras, a ser realizada em 27 de março de 2025 no município de Matureia-PB. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DE MATUREIA-PB, EM 27 DE 
FEVEREIRO DE 2025. 

ELIANDRO MACEDO SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

LICITAÇÃO 

GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

EXTRATO DO CONTRATO 
CONTRATAÇÂO DIRETA - INEXIGIBILIDADE N° 009/2025 LEI N. 14.133/2021 
CONTRATO N°. 01. 015/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA - PB 
CONTRATADA: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS 
LTDA. CNPJ n°42.021.44110001-lø. 
OBJETO: Prestação de serviço de terceiros, pessoa juridica. com à finalidade de desempenhar 
monitoramcnto, planejamento, avaliação c orientação do gerenciamento das políticas públicas 
de assistência social e assessoria juridica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do 
SUAS, no município de Maturéia - PB. 
FUNDAMENTO: Artigo 74, inciso III da Lei 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: RS 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais) 
PRAZO: 12 meses. 
DATA DA ASSINATURA: 26 de Fevereiro de 2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
GABINETE PREFEITO 
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
DISPENSA N° 003/2025 
OBJETO: Contratação de Carro Pipa no valor de R$: 10.000,00 (Dez mil reais) por 
mês, se obrigando a realizar o percurso médio de 60 km por dia, de segunda a 
sábado, transportando e distnbuindo água nos locais indicados. O carro pipa deverá 
ter a capacidade de 7 (Sete)m3 de água e realizar 03 Viagens por ou a quantidade de 
viagens que forem necessárias para atingir os 60 km programados, distribuindo nos 
pontos indicados pela secretaria requisitante do município de Maturéia - PB. 
VENCEDORES: Claudio Barbosa da Silva, CPF sob n° 376.435.924-20 e RG sob n° 
904.382- SSP/PB, residente a Rua: Benícius Angelo de Sousa, S/n, Bela Vista, 
Imaculada - PB, CEP. 58.745-000, Valor R$: 50.000.00 (Cinquenta mil reais). 
Thiago Laureano da Costa. CPF sob n° 071.713.734-10 e RG sob n° 3.335.916-
SSDS/PB, residente a Rua Inez Dantas Wanderiey. Sn. Centro, Matureia - PB, CEP: 
58.737-000, Valor R$: 50.000,00 (Cinquenta mil reais) 
VALOR GLOBAL: RS 100.000,00 (Cem mil reais) 
Matureia-PB, 17 de fevereiro de 2025. 
ELIANDRO MACEDO SANTOS 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 01.013/2025 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
CONTRATADO: Claudio Barbosa da Silva, CPF sob n° 376.435.924-20 
OBJETO: Contratação de Carro Pipa no valor de RS: 10.000,00 (Dez mil reais) por mês, se 

obrigando a realizar o percurso médio de 60 km por dia, de segunda a sábado, transportando e 
distribuindo água nos locais indicados. O carro pipa deverá ter a capacidade de 7 (Sete)m' de 
água e realizar 03 Viagens por ou a quantidade de viagens que forem necessárias para atingir os 
60 kin programados, distribuindo nos pontos indicados pela secretaria requisitante do município 
de Maturéia - PB 
VALOR GLOBAL: RS 50.000,00 (Cinquenta mil reais) 
PRAZO: 05 (cinco) meses 
PROCESSO: DISPENSA N" 003/2025 
DATA DA ASSINATURA: 17 de fevereiro de 2025. 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: 01F7.9B86.E393.C6B6.25EC.05CE.BA13.8946. 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MffUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PORTARIA N° 007-B/2025 

"Dispõe sobre a designação de Servidor para exercer a 
função de Gestor de Contratos no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Matureia/ PB, e dá outras providências". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATURÉIA, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e demais normas 
pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01/04/2021, que dispõe 
sobre as Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 70, da Lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que 
disciplina a designação de agentes públicos para o desempenho das funções essenciais 
à execução da Lei; 

CONSIDERANDO que os Órgãos públicos devem manter gestor de contrato 
formalmente designado, durante toda a vigência dos contratos celebrados para a 
entidade; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor JEANE PEREIRA DE SOUZA, inscrito no CPF sob n° 
910.477.654-20, Mat. 486 para exercer a função de Gestor de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Matureia/PB, com as atribuições nos termos da Norma vigente até 31 de 
dezembro de 2025. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO DE MATURÉIA - PB, EM 06 DE JANEIRO DE 2025. 

C 

ELIANDRO MACÊDO SANTOS 
Prefeito Constitucional 

Praça Jose Alves da CoSta Neto, 75 - Centro- Cep: 58.737-000 I CNP : 01 612.689/0001-78 
Tel 0800 000 2506 1 https://www.matureta.ab.govbr matureta@hotmail.corn 

Contato setor de tributos: tributosmatureiaptitaPernail.com 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: C8B4.623C.0A12.DE37.4A57.43F0.ABBA.FE1F. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 30727/25. Data: 14/03/2025 09:23. Responsável: Grazielly R. do Nascimento.
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

Jornal Oficial do Município 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
Lei n°111 de 10 de março de 2001 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 06 de janeiro de 2025. 

PORTARIA N° 007-A12025 

CÂMARA MUNICIPAL et 

MATUREIA 
CASA DAVI JERONUMO 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO E PREGOEIRO, PARA CONDUZIR OS 
ATOS DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 
DERIVADAS DA Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 
2021. 

n Presidente da Câmara Municipal de Matureia. Estado da Paraiba, no uso de suas atribuições 
igais que são conferidas pela Lei Orgânica e Regimento Interno; 

Considerando o disposto no art. 80 da Lei Federal n'. 14.133, de 1' de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 10. Fica Designado o servidor efetivo municipal PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA, matricula n° 
270467, portador do CPF n° 069.202.984-22, cedido em forma de cooperação, para atuar corno 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, da Câmara Municipal de Matureia, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações derivadas da Lei Federal n'. 14.133/2021. 

Art. 2° Fica Designado o servidor efetivo municipal AMADO BATISTA TRINDADE DOS SANTO, 
matricula n° 362, portador do CPF n°1)47.316.534-10, cedido em forma de cooperação pra atuar 
como PREGOEIRO, da Câmara Municipal de Matureia, âmbito da modalidade pregão, a fim de 
conduzir os atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal no, 14.133/2021. 

Art. 3° Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe de apoio;
que auxiliará o Agente de Contratação / Pregoeiro (a), na condução dos processos licitatános: 

AMADO BATISTA TRINDADE DOS SANTOS, Servidor Efetivo municipal; 
Membro Equipe de Apoio do Agente de Contratação- Mat 362 - portador do 

CPF n° 047.316.534-10. 
JOSÉ DO EGITO TOMAZ DA SILVA - Servidor Efetivo municipal, Membro 

Equipe Apoio do Agente de Contratação e do Pregoeiro -Mat. 3216- portador 

do CPF n° 929.521.604-06. 
PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA - Servidor Efetivo - Equipe de Apoio do 
Pregoeiro- Mat. 270467- portador da CPF n°069.202.984-22. 

,rt. 4" - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro(a) a tomada de 
decisões, o acompanhamento do tramite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatiário 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos 
e jurídicos, para subsidiar as suas decisões, bem como as demais atribuições elencadas pela Lei 
14.133/2021. 

Art.5° - Em decorrência da escassez de servidores com formação e ou conhecimentos específicos 
na área de licitações e contratos administrativos, os servidores designados conforme os artigos 
anteriores, continuarão exercendo as suas funções na Prefeitura. 

Art.6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Matureia - PB, 06 de janeiro de 2025 

Is/ :2.402 

Bruno WanderieWerrnos Monteiro 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Matureia 

, GOVERNO MUNICIPAL 

mffuREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PORTARIA N° 007-B/2025 

"Dispõe sobre a designação de Servidor 
para exercer a função de Gestor de 
Contratos no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Matureia/PB, e dá outras 
providências". 

O PREFEITO Do MUNICIPIO DE MATURÉIA, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e demais normas 
pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal no 14.133/2021, de 01/04/2021, que dispõe 
sobre as Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7', da Lei n°14.133/2021 de 01/04/2021, que 
disciplina a designação de agentes públicos para o desempenho das funções essenciais 
à execução da Lei; 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor de contrato 
formalmente designado, durante toda a vigência dos contratos celebrados para a 

entidade: 

RESOLVE: 

Art. 1'. Designar o servidor JEANE PEREIRA DE SOUZA, inscrito no CPF sob n 
9.10.477.654-20, Mat. 486 para exercer a função de Gestor de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Matureia/PB, com as atribuições nos termos da Norma vigente até 31 de 
dezembro de 2025. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO DE MATURÉA - PB, EM 06 DE JANEIRO DE 2025. 

ELIAND RO MACEDO SANTOS 
Prefeito Constitucional 

GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PORTARIA n ° 007-C/2025 

"Dispõe sobre a designação de Servidor 
para exercer a função de Fiscal de 
Contratos - Administrativo, no âmbito 
da Prefeitura Municipal de 
Ma tureia/ PB, e dá outras 
providências". 

O PREFEITO DO MUNIC1PIO DE MATURÉIA, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e demais normas 
pertinentes; 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: C8B4.623C.0A12.DE37.4A57.43F0.ABBA.FE1F. 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO E DE QUEM TRABALHA 

Jornal Oficial do Município 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
Lei n°111 de 10 de março de 2001 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 06 de janeiro de 2025. 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n" 14.133/2021, de 01/04/2021, que 
dispõe sobre as Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7', da Lei ri' 14.133/2021 de 01/04/2021, 
que disciplina a designação de agentes públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução da Lei; 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal de contrato 
formalmente designado, durante toda a vigência dos contratos celebrados para a 
entidade; 

RESOLVE: 

*
t. 1°. Designar o servidor DEGO LEITE WANDERLEY DIAS, inscrito no CFF 
b n° 064.848.344-40, Mat. 3194 para exercer a função de Fiscal de Contratos - 
dministrativo da Prefeitura Municipal de Matureia/PB, com as atribuições nos 

termos da Norma vigente até 31 de dezembro de 2025. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3". Revogam as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO DE MATURÉIA - PB, EM 06 DE JANEIRO DE 2025. 

ELIANDRO MACEDO SANTOS 
Prefeito Constitucional 

COVII•NO WYKaCIPAI. 

IWUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

ELIANDRO MACEDO SANTOS - PREFEITO 
Prefeitura Municipal de Matureia 

CNP): 01.612.689/0001-78 I htte://wvev.matureia.Pb.00v.br 
Praça José Aves da Costa Neto, 75 - Centro - C.ep: 58.737-000 

Emails: maturelaehoenalcom 1 prefekura.matuRdapb,Dovb,

Jornal Oficial do Município 
EDIÇÃO/DIAGRAMAÇÃO: EOLNOALOO DE OLIVEIRA SOUZA 
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GOVERNO MUNICIPAL 

Netweid 
MATUREIA 

Visto etc. 

O FUTURO É  DE QUEM TRABALHA

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo n° 019/2025 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica Prestação de 
serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de 
assistência social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do 
suas, no município de Matureia — PB. 

1.2 Dos Serviços: 
,7 Acompanhamento e suporte à Gestão da Secretaria de Assistência Social; 
• Formação Continuada e para os integrantes do Sistema de Garantia de 

Direitos; 
• Formação continuada para os funcionários da rede e demais equipes de 

trabalho interdisciplinar que integram o SUAS, no desempenho dos programas, 
serviços, projetos e ações dos blocos de PSB — Proteção Social Básica, PSE-
Proteção Social Especial, abarcando os IGD's SUAS e gestão do Programa 
Bolsa Família - PBF. 

sr Instrumentalização e Regulação Legal do SUAS; 
,( Produção de instrumentais para programas, serviços e Gestão do SUAS e 

Primeira Infância; 
,7 Orientação ao manuseio e diretrizes sobre a gestão do FMAS — Fundo 

Municipal de Assistência Social, Centro de Referência de Assistência Social, 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos — SCFV; Gestão do IGD-
PBF -Programa de Transferência de Renda — PBF, orientações técnicas sobre 
uso e aplicação do IGD-SUAS, Vigilância Socioassistencial; Rede de serviços e 
programas de média e alta complexidade, Acolhimento; funcionamento e 
regulação do Conselho Municipal de Assistência Social; 

✓ Monitorar, avaliar e acompanhar à gestão, programas e serviços do SUAS, 
assim como, orientar o manuseio adequado dos sistemas integrantes do 
SUAS; 
Acompanhamento e produção de respostas vinculadas aos procedimentos do 
SUAS junto ao "Parquet" — Ministério Público e perante os órgãos do poder 
Judiciário, no que tange as demandas diretas da Assistência Social, enquanto 
consultoria Jurídica.; 

• Prestação de Contas dos recursos federais no SUASWEB; 
✓ Prestação de Contas vinculado aos recursos do FEAS x FMAS. 

A despesa com o objeto, correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do 
Orçamento de 2025: 02.060 Secretaria de Assistência Social 08 244 1001 2035 
Manutenção da Secretaria de Assistência Social 15001000 Recursos Livres 
(Ordinários) Aplicações Diretas 02.070 Fundo Municipal de Assistência Social 08 244 
1001 2038 Bloco da Proteção Social Básica 16600000 Transferência de Recursos do 
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 243 1001 2039 
Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na Escola 

Praça José Alves da Costa Neto, 75 - Centro - Cep. 58.737-000 1 CNP.I 01 612 689/0001-78 

Tel 0800 000 2506 1 https://www.rnature.a.pb gov.br 1 E-rnatl: matureia@hotmad.com 
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GOVERNO MUNICIPAL 

4 

Pl.turdo 
MATUREIA 

O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

da Pessoas com Deficiência do BPC/LOAS - BPC NA ESCOLA 1660 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 08 
1001 2040 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família — IGDB 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Aplicações Diretas 08 244 1001 2038 Bloco da Proteção Social Básica 16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 08 244 
1001 2040 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família — IGDBF 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Aplicações Diretas 08 244 1001 2043 Bloco da Proteção Social Especial de Média e 
Alta Complexidade 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2044 Bloco de 
Financiamento da Gestão Descentralizada do SUAS (IGDSUAS)16600000 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Aplicações Diretas 08 244 1001 2045 Fortalecimento do Controle Social - Manutenção 
do Conselho Municipal de Assistência Social/CMAS - IGD SUAS e IGD PBF (Mínimo 
3%) 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - 
FNAS Aplicações Diretas 08 244 1001 2046 Manutenção de Outros Programas, 
Projetos, Benefícios e Serviços Socioassistenciais do FNAS 16600000 Transferência 
de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS Aplicações Diretas 08 
244 1001 2049 Programa Primeira Infância no SUAS - Programa Criança Feliz 
16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Aplicações Diretas No elemento de despesa n° 3390.39 99 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica 15001000 12.0000 Recursos Livres(ordinários) 

Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Matturéia - PB. 18 de Fevereiro de 2025 

AUGUSTO M A GAMA 
Sec. de Ad e Finanças 

IS C 
CLicitação 

Praça Jose Alves da Costa Neto, 75 Centro • Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0002-78 
Tel. 0800 000 2506 I https://www.mature.a.pb.gov.br 1 E•matl: maturera@hotmail.com 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

,tx\CIPA 

41"\)

"IS.  ? -2. C 
‘1 Licitação i?", 

‘3c):

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

42.021.441/0001-10 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

20/05/2021 

NOME EMPRESARIAL 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R DOUTOR PEDRO FIRMINO 

CEP 

58.700-070 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ARAUJOCONSULTORIASUAS@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
****. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

NÚMERO 

101 

MUNICÍPIO 

PATOS 

TELEFONE 

(83) 9965-0012 

PORTE 

EPP 

COMPLEMENTO 

ANDAR MEZANINO SALA 01 EDIF 
MILINDRA EMPRESARIAL 

UF 

PB 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/05/2021 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 12/08/2024 às 14:56:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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icitação

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 
CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:09:54 do dia 18/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/06/2025. 
Código de controle da certidão: 6450.AC90.0911.2222 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: 91F7.01C3.06B1.2805.D405.3D96.1C9C.4C5A. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 0039.37C5.D61D.4064 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 42.021,441/0001-10 
R.G. : 

Emitida no dia 05/02/2025 às 09:37:08 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
ripvp.nrin Qp.r confirmada a sua antràntirirlarlo através rin serviço Validar Certidão rio Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: 91F7.01C3.06B1.2805.D405.3D96.1C9C.4C5A. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 
End.: Av, Presidente Epitácio Pessoa, n°91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° null e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente 
data: 18/02/2025 

Contribuinte: 
ARAUJO ASSESSORIA. CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

Inscrição Mercantil: 
5106212 

Sequencial: 
330187 

Referência Loteamento: 
129 E 

Cadastro Imobiliário: 
53.015.075.0021.000.0 

Inscrição Imobiliária: 

54138 

Localização: RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS (ANTONIO 
MARCENEIRO), 195„ JARDIM MAGNOLIA 

Natureza: 

Tributos Mercantis 

Razão Social: 
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

42.021.441/0001-10 isento 5106212 

Atividade Principal: 

8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

Atividades Secundárias 
7490-1/99 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 
8211-3/00- SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 
8219-9/99 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 

Inicio Atividade: 20/05/2021 Validade: 19/04/2025 
Observações: Válido por 59 dias. 

Assinatura(s) do(s) Responsável(is) 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 
https://gestortributosmunicipais.combdredesim/prefeitura/patosfiviews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticac 

aoxhtml 

3BDB55DA5525110889802AF8233034F6C1652B20 

Tr butus Informática LTDA Versão 3 O R Usuário: 31553637 Emissão 18/02/2025 Página 1 de 1 

‘,..x4NCIPA4 

•;. 

C 
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24/02/25, 14:53 Consulta Regularidade do Empregador 

LAILKA 
FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA 

RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS / JARDIM MAGNOLIA / PATOS / PB / 
58705-578 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/02/2025 a 17/03/2025 

Certificação Número: 2025021605275718542531 

Informação obtida em 25/02/2025 08:06:01 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf?cnPj=08827351000182 

..,\GIPAL A

R• 7 
C 

Lt 

Licitação _ni7. 
r--

1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Certidão n°: 83849588/2024 

Expedição: 04/12/2024, às 14:41:53 

Validade: 02/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS 

LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.021.441/0001-

10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados conQi- nt,=.Q desta Certidão são (-1e responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PORTARIA n° 007-C/2025 

"Dispõe sobre a designação de Servidor para exercer a 
função de Fiscal de Contratos - Administrativo, no âmbito 
da Prefeitura Municipal de Matureia/PB, e dá outras 
providências". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATURÉIA, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e demais normas 
pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01/04/2021, que dispõe 
sobre as Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°, da Lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que 
disciplina a designação de agentes públicos para o desempenho das funções essenciais 
à execução da Lei; 

CONSIDERANDO que os Órgãos públicos devem manter fiscal de contrato 
formalmente designado, durante toda a vigência dos contratos celebrados para a 
entidade; 

RESOLVE: 

Art. 10. Designar o servidor DIEGO LEITE WANDERLEY DIAS, inscrito no CPF sob 
n° 064.848.344-40, Mat. 3194 para exercer a função de Fiscal de Contratos - 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Matureia/PB, com as atribuições nos termos 
da Norma vigente até 31 de dezembro de 2025. 

Art. 20. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3'. Revogam as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO DE MATURÉIA - PB EM 06 DE JANEIRO DE 2025. 

ELIANDRO MACÊDO SANTOS 
Prefeito Constitucional 

Praça Jose Alves da Costa Neto, 75 - Centro • Cep: 53.737.000 j CNN: 01.612,689/0001-78 
Tel, 0800 000 2506 I https //vsersernatureiapb,gov br I E•meil. matureteehotrnalassen 

Cometo setor de trebutos: tramosnsatoremseglithhail.corn 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: D956.151C.45AE.4EF8.89D2.8FF2.9B9F.6858. 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MATUREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

Jornal Oficial do Município 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
Lei n°111 de 10 de março de 2001 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 06 de janeiro de 2025. 

PORTARIA N° 007-A12025 

CiMARA MUNICIPAL et 

MATIIREIA 
CASA DAM IERONIRID 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO E PREGOEIRO, PARA CONDUZIR OS 
ATOS DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 
DERIVADAS DA Lei Federal ri' 14.133, de 01 de abril de 
2021. 

n Presidente da Câmara Municipal de Matureia. Estado da Paraiba, no uso de suas atribuições 
Jgais que são conferidas pela Lei Orgânica e Regimento Interno; 

Considerando o disposto no art. 80 da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Fica Designado o servidor efetivo municipal PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA, matricula n° 
270467, portador do CPF n° 069.202.984-22, cedido em forma de cooperação, para atuar como 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, da Câmara Municipal de Matureia, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações derivadas da Lei Federal n'. 14.133/2021. 

Art. r. Fica Designado o servidor efetivo municipal AMADO BATISTA TRINDADE DOS SANTO, 
matricula n° 362, portador do CPF n° 047.316.534-10, cedido em forma de cooperação pra atuar 
, orno PREGOEIRO, da Câmara Municipal de Matureia, âmbito da modalidade pregão, a fim de 
conduzir os atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

Art. 3°- Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe de apoio, 
que auxiliará o Agente de Contratação / Pregoeiro (a), na condução dos processos licitatónos: 

AMADO BATISTA TRINDADE DOS SANTOS, Servidor Efetivo municipal; 
Membro Equipe de Apoio do Agente de Contratação— Mat. 362 — portador do 
CPF n° 047.316.534-10. 
JOSÉ DO EGITO TOMAZ DA SILVA — Servidor Efetivo municipal, Membro 
Equipe Apoio do Agente de Contratação e do Pregoeiro —Mat. 3216 — portador 
do CPF n°929.521.604-06. 
PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA - Servidor Efetivo — Equipe de Apoio do 
Pregoeiro- Mat. 270467 — portador do CPF n' 069.202.984-22. 

mrt. 4° - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro(a) a tomada de 
decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias 30 bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos 
e jurídicos, para subsidiar as suas decisões, bem como as demais atribuições elencadas pela Lei 
14.133/2021. 

Art. 5'- Em decorrência da escassez de servidores com formação e ou conhecimentos específicos 
na área de licitações e contratos administrativos, os servidores designados conforme os artigos 
anteriores, continuarão exercendo as suas funções na Prefeitura. 

Art.6° - Esta Portaria entra em viaor na data de sua publicação. 

Matureia - PB, 06 de janeiro de 2025 

49

Wanderley-Bamos Monteiro 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Matureia 

‘- --........,,.,. 
GOVERNO MUNICIPAL miffunia

O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PORTARIA N° 007-B/2025 

"Dispõe sobre a designação de Servidor 
para exercer a função de Gestor de 
Contratos no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Matureia/PB, e dá outras 
providências". 

O PRE1 F-110 DO MUNICÍPIO DE MATURÉA, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e demais normas 
pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n°14.133/2021, de 01/04/2021, que dispõe 
sobre as Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7', da Lei n" 14.133/2021 de 01/04/2021, que 
disciplina a designação de agentes públicos para o desempenho das funções essenciais 
à execução da Lei; 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor de contrato 
formalmente designado, durante toda a vigência dos contratos celebrados para a 
entidade; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor JEANE PEREIRA DE SOUZA, inscrito no CPF sob n° 
910.477.654-20, Mat. 486 para exercer a função de Gestor de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Matureia/PB, com as atribuições nos termos da Norma vigente até 31 cie 
dezembro de 2025. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO DE MATURÉA — PB, EM 06 DE JANEIRO DE 2025, 

ELIANDRO MACEDO SANTOS 
Prefeito Constitucional 

GOVERNO MUNICIPAL 

14INIVREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

PORTARIA n° 007-C/2025 

"Dispõe sobre a designação de Servidor 
para exercer a função de Fiscal de 
Contratos — Administrativo, no âmbito 
da Prefeitura Municipal de 
Matureia/PB, e dá outras 
providências". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATURÉA, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e demais normas 
pertinentes; 

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: D956.151C.45AE.4EF8.89D2.8FF2.9B9F.6858. 
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GOVERNO MUNICIPAL 

MA1VREIA 
O FUTURO É DE QUEM TRABALHA 

Jornal Oficial do Município 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 

Lei n°111 de 10 de março de 2001 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 06 de janeiro de 2025. 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n" 14.133/2021, de 01/04/2021, que 
dispõe sobre as Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°, da Lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, 
que disciplina a designação de agentes públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução da Lei; 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal de contrato 
formalmente designado, durante toda a vigência dos contratos celebrados para a 
entidade; 

RESOLVE 

li
t. 1°. Designar o servidor DIEGO LEITE WANDERLEY DIAS, inscrito no CFF 
b n'' 064.848.344-40, Mat. 3194 para exercer a função de Fiscal de Contratos - 
dministrativo da Prefeitura Municipal de Matureia/PB, com as atribuições nos 

termos da Norma vigente até 31 de dezembro de 2025. 

Art. r. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREF El O DE MATURÉIA - PB, EM 06 DE JANEIRO DE 2025. 

ELIANDRO MACEDO SANTOS 
Prefeito Constitucional 

micruRBACOVI•NO 9,11.1.1.CePel 

O FUTURO É oe ovem TRABALHA 

ELIANDRO MACEDO SANTOS - PREFEITO 
Prefeitura Municipal de Matureia 

CNP): 01.612.689/0001-78 I http://mmv.matureia.pb.gov.br 
Praça beis Alvas cta Costa Neto, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 

Emailw matureiaOhcamaLcom 1prefeituraOrnatur pb.gov.br 

Jornal Oficial do NIonleípio 
EL:adro/mm*4KM: EOINOAIDO De OUVEMA SOUZA 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2025 às 09:23:22 foi protocolizado o documento
sob o Nº 30743/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Maturéia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Grazielly Ramos do Nascimento.

Número do Contrato: 000010152025
Data da Publicação: 27/02/2025
Data da Assinatura: 26/02/2025
Data Final do Contrato: 26/02/2026
Valor Contratado: R$ 42.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Prestação de serviço de terceiros, pessoa jurídica, com à finalidade de desempenhar monitoramento,
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de assistência social e assessoria
jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS, no município de Maturéia PB.
Contratado (Nome): ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA
Contratado (CNPJ): 42.021.441/0001-10

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 4

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 01f79b86e393c6b625ec05ceba138946

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 91f701c306b12805d4053d961c9c4c5a

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim f4e73f34ad64fb0079fd12a9925eb679

Contrato ou instrumento equivalente Sim dfe3d0f44a45b75782825e7d2242df0b

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim d956151c45ae4ef889d28ff29b9f6858

Designação do gestor do contrato Sim c8b4623c0a12de374a5743f0abbafe1f

João Pessoa, 14 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: 7F91.17DE.2693.1929.205B.9374.647F.71F8. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

30727/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Maturéia
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2025 às 09:23h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 30743/25 ao Documento 30727/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 30727/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 44 - 51 dfe3d0f44a45b75782825e7d2242df0b

Comprovante de publicidade 52 - 53 01f79b86e393c6b625ec05ceba138946

Designação do gestor do contrato 54 - 56 c8b4623c0a12de374a5743f0abbafe1f

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 57 - 58 f4e73f34ad64fb0079fd12a9925eb679

Comprovantes de regularidade da contratada 59 - 64 91f701c306b12805d4053d961c9c4c5a

Designação do fiscal administrativo do contrato 65 - 67 d956151c45ae4ef889d28ff29b9f6858

RECIBO PROTOCOLO 68 7f9117de26931929205b9374647f71f8

João Pessoa, 14 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 14/03/2025 16:42. Validação: 3678.AEFE.9447.2D0C.FCF1.D320.ECFD.1BA1. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 30727/25. Data: 14/03/2025 09:23. Responsável: tramita.
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